SIMPLES

SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICRO-EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
LEI Nº. 9.317/96

( COMENTÁRIOS SOBRE OS PRINCIPAIS ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO )
Prof. Me. MOMPEAN, Valdir J.
Dados Históricos:

Decreto Lei nº. 1.780/80

Definia as empresas com receita bruta reduzida e, para efeito de economia fiscal, eram isentas de Imposto de Renda. 

O conceito de sua classificação baseava-se na: Receita Bruta, Natureza e Objeto.
Lei nº. 7.256/84 de 27.11.84

Criou o estatuto da Micro-empresa e conceituando-as segundo o que prescrevia o D.L. 1.780/80, isto é, de acordo com a classificação: Receita Bruta, Natureza e Objeto.
Lei nº. 8864/94 de 28.03.94
Criou a figura da Empresa de Pequeno Porte-EPP e estabeleceu novos limites operacionais para as Micro-empresas. Também, conceituando-as com base na: Receita Bruta, Natureza e Objeto.

Essa Lei não alterou os limites operacionais para efeitos fiscais.

Lei nº. 9.317 de 05.12.96 - SIMPLES 
Complementar ao Artigo 179 da Constituição Federal, promulgada em 05.10.1988, aprovando o novo sistema tributário para as Empresas de Pequeno Porte-EPP e das Micro-empresas, a partir de 01.01.1996, em consonância com atualizações definidas pela Constituição Federal, basicamente, nos conceitos estabelecidos pelas legislações anteriores, porém, com peculiaridades a serem demonstradas no transcorrer do presente estudo.
E alterações introduzidas pelo art. 4º. da Lei nº 9.528 de 10.12.97, art. 3º. da Lei nº 9.732 de 11.12.98 e art. 6º. da Lei nº. 9.779 de 19.01.99. 

Instrução Normativa (SRF) nº. 009 de 10.02.99

Regulamenta o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, aplicável à microempresa e às empresas de pequeno porte, relativo aos impostos e às contribuições.

Lei nº 10.086/98 de  - SIMPLES Paulista

Institui o regime tributário simplificado de microempresa e empresa de pequeno porte no Estado de São Paulo.

Anexo – Texto do informativo Mapa Fiscal – ICMS-ISS (legislação dos estados)

(Comentário Geral – Tema de Trabalho)
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Artigo 1º.  
Aprova o novo sistema tributário para as Micro-empresas e para as Empresas de Pequeno Porte, para vigorar a partir de 01.01.1996.
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Artigo 2º.

MICROEMPRESA:

Renda Bruta, até R$ 120.000,00 ( * ) anual

janeiro


120.000,00

fevereiro

110.000,00

março


100.000,00

abril


  90.000,00

maio


  80.000,00

junho


  70.000,00

julho


  60.000,00

Agosto


  50.000,00

Setembro

  40.000,00

Outubro

  30.000,00

Novembro

  20.000,00

Dezembro

  10.000,00

EMPRESA DE PEQUENO PORTE:

Receita Bruta inferior a R$ 1.200.000,00 ( * ) anual

Janeiro


1.200.000,00

Fevereiro

1.100.000,00

março


1.000.000,00

abril


   900.000,00

maio


   800.000,00

junho


   700.000,00

julho


   600.000,00

Agosto


   500.000,00

Setembro

   400.000,00

Outubro

   300.000,00

Novembro

   200.000,00

Dezembro

   100.000,00

Conceito de Receita Bruta: Vendas de bens e serviços, exclusivamente vendas canceladas e descontos incondicionais concedidos.

Ganhos de Capital, pagam 15% definitivos.

Rendas variáveis de Rendimento e Aplicação Financeira, paga Imposto de Renda na Fonte, em definitivo.

( * ) Art. 3º. da Lei nº. 9732/98 
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Artigo 3º.

Sistema Integrada de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES:

INGRESSO NO SISTEMA POR OPÇÃO DO CONTRIBUINTE

A inscrição implica no pagamento mensal unificado dos seguintes tributos:
Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 

Programa de Integração Social – PIS / PASEP
Contribuição para o fundo de Investimento Social - COFINS
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI

INSS (parte empresa)
Ficam mantidos os seguintes tributos:
Imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguros, relativo a títulos de valores mobiliários - IOF;

Imposto sobre Importações - I.I.

Imposto sobre exportações - I.E.
Imposto de Renda de fonte, referentes a pagamentos feitos pela Pessoa Jurídica

Imposto de Renda sobre aplicações financeiras – IRRF
Imposto de Renda sobre ganhos de capital pela alienação de ativos

Imposto Territorial Rural – ITR
Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira - CPMF
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

INSS relativa ao empregado 

A INSCRIÇÃO NO SIMPLES DISPENSA A PESSOA JURÍDICA DO PAGAMENTO DAS DEMAIS CONTRIBUIÇÕES INSTITUÍDAS PELA UNIÃO. 
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Artigo 4º.



	ICMS / ISS

· O SIMPLES PODERÁ incluir o ICMS e o ISS, desde que o Estado ou o Município venha a ele aderir mediante convênio.

· O convênio será bilateral, sendo partes:

o Estado e,

o Município.

· O Convênio poderá limitar-se a Micro-empresa ou a Empresa de Pequeno Porte.

· O Convênio firmado, passa a vigorar a partir do 3º. Mês de sua publicação.

· O Convênio denunciado, produzirá efeito a partir do 1º. dia de janeiro do ano seguinte.
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Artigo 5º. - Inc. I e II

REGRESSIVIDADE DA RECEITA BRUTA

UNIÃO

Do recolhimento mensal dos tributos devidos à união:




MICRO-EMPRESA

Alíquota (Simples)

RB de R$      zero
até 
R$   60.000,00



3,00%

RB de R$  60.000,01
até 
R$   90.000,00



4,00%

RB de R$  90.000,01
até
R$ 120.000,00



5,00%



EMPRESA DE PEQUENO PORTE
RB de R$      zero
até 
R$   240.000,00



5,40%

RB de R$   240.000,01
até 
R$   360.000,00



5,80%

RB de R$   360.000,01
até
R$   480.000,00



6,20%

RB de R$   480.000,01
até
R$   600.000,00



6,60%

RB de R$   600.000,01
até
R$   720.000,00



7,00%

              RB de R$   720.000,01
 até
 R$     840.000,00


  7,40%

              RB de R$   840.000,01
 até
 R$     960.000,00


  7,80%

RB de R$   960.000,01
até
R$  1.080.000,00


8,20%

RB de R$1.080.000,01
até
R$  1.200.000,00


8,60%

Em caso de ME ou EPP contribuinte do IPI, os percentuais serão acrescidos de 0,5%
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Artigo 5º. - Parágr. 2º.

UNIÃO
Do recolhimento mensal dos tributos devidos à união:

MICRO-EMPRESA sujeitas ao I.P.I.:



Alíquota (Simples)

RB de R$      zero
até 
R$   60.000,00



3,50%

RB de R$  60.000,01
até 
R$   90.000,00



4,50%

RB de R$  90.000,01
até
R$ 120.000,00



5,50%

EMPRESA DE PEQUENO PORTE sujeitas ao I.P.I.
RB de R$      zero
até 
R$   240.000,00



5,90%

RB de R$  240.000,01
até 
R$   360.000,00



6,30%

RB de R$  360.000,01
até
R$   480.000,00



6,70%

RB de R$  480.000,01
até
R$   600.000,00



7,10%

RB de R$  600.000,01
até
R$   720.000,00



7,50%

              RB de R$  720.000,01
 até        R$    840.000,00

              7,90%

              RB de R$  840.000,01
  até
  R$   960.000,00


 8,30%

RB de R$  960.000,01
até
R$  1.080.000,00


8,70%

RB de R$  1.080.000,01
até
R$  1.200.000,00


9,10%
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Artigo 5º. – Parágr. 3º. - Inciso I a IV

NA HIPÓTESE DE HAVER CONVÊNIO COM O ESTADO

ME contribuinte apenas do ICMS ( + até 1,00%):

Alíquota (Simples)

RB de R$      zero
até 
R$   60.000,00



4,00%

RB de R$  60.000,01
até 
R$   90.000,00



5,00%

RB de R$  90.000,01
até
R$ 120.000,00



6,00%

ME contribuinte do ICMS e do ISS ( + até 0,50%):

RB de R$      zero
até 
R$   60.000,00



3,50%

RB de R$  60.000,01
até 
R$   90.000,00



4,50%

RB de R$  90.000,01
até
R$ 120.000,00



5,50%

EPP contribuinte apenas do ICMS ( + até 2,50%):

Alíquota (Simples)

      RB de R$      zero
             até 
R$    240.000,00


7,90%

      RB de R$  240.000,01
até 
R$    360.000,00


8,30%

      RB de R$  360.000,01
até
R$    480.000,00


8,70%

      RB de R$  480.000,01
até
R$      600.000,00


9,10%

      RB de R$  600.000,01
até
R$     720.000,00
                          9,50%

              RB de R$  720.000,01
        até        R$     840.000,00


        9,90%

              RB de R$  840.000,01
        até        R$    960.000,00  


      10,30%

       RB de R$  960.000,01
  até
  R$  1.080.000,00

             10,70%

             RB de R$  1.080.000,01
        até        R$  1.200.000,00


       11,10%

EPP contribuinte do ICMS e do ISS ( + até 2,00%):
RB de R$      zero
até 
R$   240.000,00



7,40%

RB de R$  240.000,01
até 
R$   360.000,00



7,80%

RB de R$  360.000,01
até
R$   480.000,00



8,20%

RB de R$  480.000,01
até
R$   600.000,00



8,60%

RB de R$  600.000,01
até
R$   720.000,00



9,00%

              RB de R$  720.000,01    até       R$    840.000,00


 9,40%

              RB de R$  840.000,01
  até       R$    960.000,00  


 9,80%

 RB de R$  960.000,01   até
 R$  1.080.000,00

           10,20%

RB de R$ 1.080.000,01
  até
 R$  1.200.000,00


10,60%
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Artigo 5º. – Parágr. 4º. - Inciso I a IV

NA HIPÓTESE DE HAVER CONVÊNIO COM O MUNICÍPIO

ME contribuinte apenas do ISS ( + até 1,00%):

Alíquota (Simples)

RB de R$      zero
até 
R$   60.000,00



4,00%

RB de R$  60.000,01
até 
R$   90.000,00



5,00%

RB de R$  90.000,01
até
R$ 120.000,00



6,00%

ME contribuinte do ICMS e do ISS ( + até 0,50%):

RB de R$      zero
até 
R$   60.000,00



3,50%

RB de R$  60.000,01
até 
R$   90.000,00



4,50%

RB de R$  90.000,01
até
R$ 120.000,00



5,50%

EPP contribuinte exclusivamente do ISS ( + até 2,50%:
Alíquota (Simples)

+ 1,00% do que exceder R$ 720.000,00 )                                                             

RB de R$      zero
até 
R$   240.000,00



7,90%

RB de R$  240.000,01
até 
R$   360.000,00



8,30%

RB de R$  360.000,01
até
R$   480.000,00



8,70%

RB de R$  480.000,01
até
R$   600.000,00



9,10%

RB de R$  600.000,01
até
R$   720.000,00



9,50%

              RB de R$  720.000,01    até       R$    840.000,00


10,90%

              RB de R$  840.000,01
  até       R$    960.000,00  


11,30%

RB de R$  960.000,01    até
R$  1.080.000,00

           11,70%

RB de R$ 1.080.000,01
até
R$  1.200.000,00


12,10%

EPP contribuinte do ICMS e do ISS ( + até 0,50%
+ 0,50% do que exceder R$ 720.000,00 ):

RB de R$      zero
até 
R$   240.000,00



5,90%

RB de R$  240.000,01
até 
R$   360.000,00



6,30%

RB de R$  360.000,01
até
R$   480.000,00



6,70%

RB de R$  480.000,01
até
R$   600.000,00



7,10%

RB de R$  600.000,01
até
R$   720.000,00



7,50%

              RB de R$  720.000,01    até       R$    840.000,00


 8,40%

              RB de R$  840.000,01
  até       R$    960.000,00  


 8,80%

RB de R$  960.000,01   até
R$  1.080.000,00

            9,20%

RB de R$  1.080.000,01
até
R$  1.200.000,00


9,60%
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Artigo 5º. - Parágr. 1º. 
O percentual a ser aplicado em cada mês, será correspondente à receita bruta acumulada até o próprio mês.
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Artigo 5º. - Páragr. 5º. 
A inscrição no SIMPLES

Micro-Empresa / Empresa de Pequeno Porte

PROÍBE

Qualquer valor a título de incentivo fiscal e a apropriação ou a

transferência de créditos relativos ao IPI e ao ICMS.

isto não se aplica quanto ao ICMS às M.E. e às E.P.P. localizadas nos Estados

que a União firmaram convênio.
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Artigo 6º.

DATA E FORMA DE PAGAMENTO

Em um único documento (DARF-Simples) de forma centralizada.

Até o 10º. Dia do mês subsequente àquele em que houver sido auferida a receita.

Os impostos e contribuições devidos pelo sistema SIMPLES, não poderão ser objeto de parcelamento.
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Artigo 7º.

DA DECLARAÇÃO SIMPLIFICADA, DA ESCRITURAÇÃO E DOS DOCUMENTOS:

Declaração de IRPJ Simplificada a ser entregue até o último dia do mês de maio

 de ano-calendário subsequente.

A M.E. e a E.P.P. ficam dispensadas da escrituração comercial, desde que mantenham em boa ordem e guarda e, enquanto não decorrido o prazo de decadência e não prescritas as eventuais ações que lhe sejam pertinentes:

a) Livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a movimentação financeira, inclusive a bancária;

b) Livro Registro de Inventário;

c) Todos os demais papéis que serviram de base para a escrituração do Livro Diário e do Livro Caixa.  

O disposto neste artigo, não dispensa o cumprimento por parte da M.E. e da E.P.P. das obrigações acessórias previstas na legislação previdenciária e trabalhista.
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Artigo 8º.

DA OPÇÃO PELO SIMPLES:

Cadastramento junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – C.N.P.J.

(Aconselha-se a, quando for o caso, promover também a alteração do ato constitutivo, por se referir também à natureza jurídica e ao perfeito enquadramento do objeto, principalmente em se tratando de aberturas, para satisfazer ao fisco estadual e municipal, enquanto não houver convênio).

A inscrição surtirá efeito apenas a partir do 1º. Dia de janeiro do ano-calendário seguinte.

Excepcionalmente, no ano-calendário de 1997, a opção pode ser feita até o dia 31 de março, com efeito retroativo a 1º. De janeiro de 1997.

As empresas inscritas no SIMPLES, deverão manter em lugar visível, placa indicativa de sua condição.
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Artigo 9º. (e Artigo 12º. Da I.N.-SRF 009/99)

DAS VEDAÇÕES À OPÇÃO (1)

Não poderá optar:

I) na condição de empresa de pequeno porte (E.P.P.), que tenha auferido, no ano-calendário imediatamente anterior, receita bruta superior a R$ 1.200.000,00 (proporcional ao número de meses em atividade, quando se tratar de empresa constituída no ano-calendário);

II) na condição de M.E., que tenha auferido, no ano-calendário imediatamente anterior R.B. superior a R$ 120.000,00 (proporcional ao número de meses em atividade, quando se tratar de empresa constituída no ano-calendário) – (Art 6. da Lei nº. 9779/99);

Parágrafo 1º.: Na hipótese de início de atividade no ano-calendário imediatamente anterior ao da

opção,  os  valores  a  que  se  referem  os  incisos e I e II serão, respectivamente, de  R$ 10.000,00 (dez mil reais) e R$ 100.000,00 (cem mil reais) multiplicados pelo número de meses de funcionamento naquele período, desconsideradas as frações de meses. (Art. 6º. da Lei nº. 9779/99);

III) constituída sob a forma de Sociedade por Ações;

IV) cuja atividade seja banco comercial – banco de investimentos, banco de desenvolvi-mento, caixa econômica – sociedade de crédito, financiamento e investimento, socie- dade de crédito imobiliário, sociedade corretora de títulos e valores mobiliários e câm- bio, distribuidora de títulos e valores mobiliários, empresa de arrendamento mercantil, cooperativa de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidade de previdência privada aberta;

V) que se dedique a compra e a venda, ao loteamento, à incorporação e a construção de imóveis (execução de construção civil, própria ou de terceiros, como a construção, demolição, reforma, ampliação de edificação ou outras benfeitorias agregadas ao solo ou subsolo – Art. 4º. Da Lei 9.528);

VI) que tenha sócio estrangeiro residente no exterior;

VII) constituída sob qualquer forma, de cujo capital participe entidade de administração pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal;

VIII) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no país, de pessoa jurídica com sede no exterior;

IX) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% do capital de outra empresa, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite operacional. ( Excetua-se as sociedades que têm por finalidade, a defesa exclusiva dos interesses econômicos da M.E. e da E.P.P.);

X) de cujo capital participe, como sócio, outra pessoa jurídica;

XI) cuja receita decorrente da venda de bens importados seja superior a 50% da receita bruta total. ( Exceto as empresas que situam-se exclusivamente em área de Zona Franca de Manaus e da Amazônia Ocidental);

DAS VEDAÇÕES À OPÇÃO (2)

XII) que realize operações relativas a:

a) importação de produtos estrangeiros. (Exceto os destinados ao Ativo Permanente);

b) locação ou administração de imóveis;

c) armazenamento e depósito de produtos de terceiros;

d) propaganda e publicidade, excluídos os veículos de comunicação;

e) factoring;

f) prestação de serviços de vigilância, limpeza, conservação e locação de mão-de-obra

(em 29.01.99, instituido pela OS203, INSS de 11% sobre os valores dos serviços prestados, aplicável às Seguintes empresas: Cooperativas de Trabalho, Contrato de trabalho temporário, Empreitada de Mão de Obra, Cessão de Mão de obra de limpeza, conservação, zeladoria, vigilância e segurança; - especificamente no caso de “Empreitada de Mão-de-Obra” a OS203 isenta do recolhimento desse tributo: 

1) serviços prestados por consultorias;

2) desenvolvimento, instalação e manutenção de softwares;

3) serviços de acesso e manutenção de páginas na internet;

4) elaboração de projetos, pareceres e orçamentos;

5) escrituração e consultoria contábil;

6) serviços de advocacia e consultoria jurídica;

7) serviços de manutenção de veículos, de máquinas e de equipamentos;

8) serviços de seleção profissional;

9) serviços de transporte, inclusive os prestados por cooperativas de táxis e moto-táxis;

10) vigilância eletrônica sem monitoramento por parte da empresa contratada.

XIII-  que preste serviços profissionais de corretor, representante comercial, despachante, ator, empresário, diretor ou produtor de espetáculo, cantor, músico, dançarino, médico, dentista, enfermeiro, veterinário, engenheiro, arquiteto, físico, químico, economista, contador, auditor, consultor, estatístico, administrador, programador, analista de sistema, advogado, psicólogo, professor, jornalista, publicitário, fisicultor, ou assemelhados e, de qualquer outra profissão cujo exercício dependa de habilitação profissional legalmente exigida;

XIV-  que participe do capital de outra pessoa jurídica, ressalvados os investimentos provenientes de incentivos fiscais efetuados antes da Lei nº. 7.256 de 27.11.1984, quando se tratar de microempresa, ou antes da vigência da Lei 9.317 de 1996, quando se tratar de E.P.P. (Excetua-se as sociedades que têm por finalidade a defesa exclusiva dos interesses econômicos da M.E. e da E.P.P.);

XV-  que tenha débito inscrito na Dívida Ativa da União ou do INSS, cuja exigibilidade não esteja suspensa;

XVI-  cujo titular, ou sócio que participe de seu capital com mais de 10% esteja inscrito na Dívida Ativa da União ou do INSS, cuja exigibilidade não esteja suspensa;

XVII-  que seja resultante de cisão de qualquer outra forma de desmembramento da pessoa jurídica, salvo em relação aos eventos ocorridos antes da vigência desta lei;

XVIII-  cujo titular, ou sócio com participação em seu capital superior a 10%, adquira bens ou realize gastos em valor incompatível com os rendimentos por ele declarados;
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Artigo 10º.

EXCLUSÕES DO ICMS 
Não poderá pagar o ICMS na forma do SIMPLES a pessoa jurídica que:

- possuir estabelecimentos em mais de um Estado da Federação;

- exerça, ainda que parcialmente, atividade de transporte interestadual e intermunicipal.
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Artigo 11º.

EXCLUSÕES DO ISS 
Não poderá pagar o ISS na forma do SIMPLES;

A pessoa jurídica que possuir estabelecimentos em mais de um município.
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Artigo 12º.

EXCLUSÕES DO SIMPLES 
A exclusão do SIMPLES será feita:

Mediante comunicação da pessoa jurídica, ou de ofício.
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Artigo 13º.

A exclusão mediante comunicação da PJ dar-se-á

Por opção ou obrigatoriamente. 
Obrigatoriamente, quando incorrer em qualquer das situações excludentes, 

Constantes do artigo 9º (ou artigo 12º. Da I.N.-SRF 009/99).

Quando ultrapassar, no ano-calendário e início de atividade, o limite de receita bruta de R$ 10.000,00 multiplicado pelo número de meses de funcionamento nesse período. A exclusão  será formalizada mediante alteração cadastral, até o último dia do mês subsequente àquele em que se verificou o excesso de R.B.;

Quando, a Micro-empresa, no ano-calendário do início de atividade, ultrapassar o limite da RB de R$ 120.000,00, podendo, entretanto, mediante alteração cadastral, inscrever-se como Empresa de Pequeno Porte.

O prazo para a exclusão será:

· até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subsequente àquele em que a receita bruta do período anterior for ultrapassada;

· até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu o fato que deu ensejo à exclusão, nas demais hipóteses do artigo 9º.
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Artigo 14º.

A exclusão de ofício ocorrerá quando;

a) a pessoa jurídica incorrer em qualquer causa de exclusão e não se regularizar;

b) causar embaraços à fiscalização;

c) resistir à fiscalização;

d) constituir pessoa jurídica por interpostas pessoas;

e) prática reiterada de infração à legislação tributária;

f) praticar contrabando ou descaminho;

g) incidência em crimes contra a ordem tributária, com decisão definitiva.
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Artigo 15º.

Dos efeitos da Exclusão;

A partir do 1º. Dia do ano-calendário subsequente

quando a exclusão for por opção;

A partir do mês subsequente

quando a pessoa jurídica se transformar em S/A, ou, quando o sócio detentor de mais de 10% do capital social, adquira bens ou realize gastos de valor incompatível com seus rendimentos declarados;

A partir do início da atividade,

Sujeitando-se ao pagamento da totalidade da diferença dos impostos e contribuições devidos, de conformidade com as normas gerais de incidência, acrescidos apenas dos juros de mora, quando efetuado antes do início do procedimento de ofício, quando houver excesso de receita bruta no ano-calendário de início de atividade.

A partir do ano-calendário subsequente

Àquele em que for ultrapassado o limite da receita bruta, no ano-calendário anterior e;

A partir, inclusive, do mês de ocorrência dos seguintes fatos:

Embaraço à fiscalização, resistência à fiscalização, constituição de pessoa jurídica por interpostas pessoas, prática reiterada de infração à legislação tributária e prática de contrabando ou descaminho.

Do IPI e do ICMS nas Exclusões:

Qualquer que seja a razão da exclusão, deverá a pessoa jurídica levantar o inventário dos estoques gerais, no último dia do mês em que esteve no SIMPLES e apurar o crédito existente de IPI e do ICMS para o aproveitamento em períodos subsequentes, exceto se o convênio, para o ICMS determinar critérios próprios para apuração e aproveitamento do crédito daquele tributo.
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Artigo 16º.

A PJ excluída do SIMPLES,
sujeitar-se-á, a partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis as demais pessoas jurídicas.
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Artigo 17º.

Da Arrecadação, Cobrança, Fiscalização e Tributação do 

SIMPLES

Compete à Secretaria da Receita Federal;

Aos processos e procedimentos de determinação de exigência de créditos tributários e de consulta relativos aos impostos e contribuições do SIMPLES, aplicam-se as normas do imposto de renda.

A elaboração de convênios com Estados e Municípios, implica em delegar competência à Secretaria da Receita Federal para tal exercício.

Os convênios celebrados com os Estados e Municípios poderão disciplinar a forma de participação nas atividades de fiscalização.
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Artigo 18º.

Da Omissão de Receitas:

Aplicam-se às M.E. e às E.P.P. as presunções de omissão de receita existente na legislação de regência dos impostos e contribuições do SIMPLES, desde que apuráveis com base nos livros e documentos a que estiver obrigada a pessoa jurídica.  




	Lei nº. 9.317 de 05.12.96 – SIMPLES

Artigo 19º.

Dos Acréscimos Legais:

Aplicam-se as normas do Imposto de Renda, inclusive em relação ao ICMS e ao ISS.
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Artigo 20º.

Das Multas:

A falta de placa indicativa da condição de empresa enquadrada no SIMPLES, colocada em lugar visível ao público:

- multa de 2% do valor dos impostos e contribuições, por mês, enquanto perdurar a infração. Portanto, essa multa será aplicada mensalmente.

Artigo 21º.

A falta de comunicação, quando obrigatório da exclusão do SIMPLES, nos prazos determinados:

- multa de 10% do valor dos impostos e contribuições, no mês que anteceder o início dos efeitos da exclusão (essa multa não será inferior a R$ 100,00 e insusceptível de redução).

Artigo 22º.
A aplicação dessas multas não exclui a aplicação de sanções penais, quando for o caso.
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Artigo 23º.

Da Partilha dos Valores Pagos ( 1 )

Os valores pagos pelas pessoas jurídicas inscritas no SIMPLES, corresponderão a:

NO CASO DE MICROEMPRESA

R.B. até R$ 60.000,00
0,00%             IRPJ

0,00%             PIS/PASEP

1,20%             INSS

1,80%             COFINS

3,00%             Total
R.B. até R$ 60.000,01 a R$ 90.000,00

0,00%              IRPJ

0,00%              PIS/PASEP

0,40%              CSLL

1,60%              INSS

2,00%              COFINS

4,00%              Total
R.B. até R$ 90.000,01 a R$ 120.000,00

0,00%              IRPJ

0,00%              PIS/PASEP

1,00%              CSLL

2,00%              INSS

2,00%              COFINS

5,00%              Total
NO CASO DE EMPRESA DE PEQUENO DE PORTE

R.B. até R$ 240.000,00

0,13%             IRPJ

0,13%             PIS/PASEP

1,00%             CSLL

2,00%             COFINS

2,14%             INSS

5,40%             Total
R.B. de R$ 240.000,01 até R$ 360.000,00
0,26%              IRPJ

0,26%              PIS/PASEP

1,00%              CSLL

2,00%              COFINS

2,28%              INSS

5,80%              Total
R.B. de R$ 360.000,01 até R$ 480.000,00

0,39%              IRPJ

0,39%              PIS/PASEP

1,00%              CSLL

2,00%              COFINS

2,42%              INSS

6,20%              Total
R.B. até R$ 480.000,01 a R$ 600.000,00
0,52%              IRPJ

0,52%              PIS/PASEP

1,00%              CSLL

2,00%              COFINS

2,56%              INSS

6,60%              Total
R.B. até R$ 600.000,01 a R$ 720.000,00
0,65%              IRPJ

0,65%              PIS/PASEP

1,00%              CSLL

2,00%              COFINS

2,70%              INSS

7,00%              Total
R.B. de R$ 720.000,01 até R$ 960.000,00 ( * )
0,65%                  IRPJ

0,65%                  PIS/PASEP

1,00%                 CSLL

2,00%                 COFINS

3,10%                  INSS

7,40%                  Total
R.B. de R$ 960.000,01 a R$ 1.080.000,00 ( * )
0,65%                  IRPJ

0,65%                  PIS/PASEP

1,00%                 CSLL

2,00%                 COFINS

3,90%                 INSS

8,20%                 Total

R.B. de R$ 1.080.000,01 até R$ 1.200.000,00 ( * )
0,65%                  IRPJ

0,65%                  PIS/PASEP

1,00%                 CSLL

2,00%                 COFINS

4,30%                 INSS

8,60%                 Total

( * ) Art. 3º. da Lei 9732/98.
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Artigo 24º.

Dos Excedentes da Receita Bruta:

1.  A microempresa que ultrapassar o limite legal, pagará os tributos segundo as condições da Empresa de Pequeno Porte.

2.  A Empresa de Pequeno Porte que exceder o limite legal, pagará os tributos acrescidos de 20%.

3.  Desde que, dentro do ano-calendário e, a partir do mês em que, a receita acumulado exceder o limite.

4.  Os tributos arrecadados pela União, segundo os critérios do SIMPLES, serão creditados a cada imposto e contribuição que corresponder.

5.  Serão repassados aos Estados e Municípios conveniados, ICMS e ISS, respectivamente, até o último dia útil do mês de arrecadação, vedada qualquer retenção.

6.  A Secretaria da Receita Federal celebrará convênio com o Instituto Nacional de Seguridade Social, para a transferência da contribuição arrecadada, de sua competência, dentro do mesmo prazo. 
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Artigo 25º.

Da Isenção dos rendimentos distribuídos aos sócios e ao titular:

São isentos do imposto de renda, tanto na fonte como na declaração, os valores efetivamente pagos aos sócios ou titulares de M.E. e da E.P.P., exceto quando se tratar de pró-labore, aluguel ou serviços prestados.
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Artigo 26º.

Do Parcelamento:

Poderão ser parcelados os débitos para com a Fazenda Nacional, da M.E. e da E.P.P., existentes até o dia 31 de outubro de 1996, em até 72 parcelas, cujo valor de cada uma não será inferior a R$ 50,00, aplicando-se as regras existentes para o parcelamento de tributos federais.
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